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PROCESSO No 10.850/000.973/92-19
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RECURSO No 105.197	 -	 IRPj - EXS. 1987 a 1991

RECORRENTE: JALEMI OALLES EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA

' RECORRIDA : DRF EM SMO jOSE DO RIO PRETO(SP)

IRPJ - MUTUO - CARACTERIZAÇAM -
Caracteriza operaceles de mútuo os
em préstimos realizados com empresas
interlioadas.

MUTUO - PERIODO DE CONGELAMENTO /
EXTINWO	 DO	 INDEXADOR	 -
DESCABIMENTO	 DA	 ATUALIZAM
MONETARIA - Nos períodos em cate
por	 força	 de	 conaelamento
indexador manteve-se inalterado. ou
tenha sido extinto sem une outro
indexador	 tenha sido criado, é
incabível a exigência de
atualização monetária dos mútuos
contratados.

MUTUO - OTN/BTN - "PRO-RATA"
DESCABIMENTO - Não obstante o PN
CST 10/85. nos termos da leoislação
anterior, não havia previsão legal
para criação de indices "Pro-rata"
de atualização monetária.

OMISSO	 DE	 RECEITAS
CARACTERIZAÇMO - A purada a partir
de	 elemento%	 colhidos	 na
contabilidade	 a	 existência	 de
receita	 omitida.	 impffe-se	 a
manutenção do auto de infração.

TRD - COBRANÇA A TITULO DE JUROS -
APLICAM DO PRINCIPIO DA
IRRETROATIVIDADE - IMPOSSIBILIDADE

Incabível a sua cobrança, a
titulo de juros, no período de
fevereiro a julho de 1991.



.	 .	 .

2

MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO No 10.850/000.973/92-19

ACORDNO No 107-1.188

Vistos. relatados e discutidos os presentes autos de recurso
interposto por jALEMI JALLES EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA.

ACORDAM os Membros da Setima Cttmara do Primeiro Conselho de
Contribuintes, por maioria de votos, DAR provimento parcial ao
recurso, para excluir da tributaa a atualizaçXo da correcXo
monetaria do mutuo nos periodos em que congelado ou inexistente
indexador, bem como os juros moratorios equivalentes à TRD
anteriores a 01/08/91, nos termos do voto do relatar. Vencido o
Conselheiro Rafael Garcia Gaideron Barranco

Sala das Sessilis s- , em 17 de maio de 1994
,

4100r '	 059, _-

4,11aleA'ClA ...*ERON BARRANCO - PRESIDENTE

NAl .:1" -1A. HARW Ir o,	- RELATOR
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LU'IAL- kE CASTRO Cf:lb:TEZ
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- PROCURADORA DA FAZENDA
NACIONAL

, VISTO EM
sussno DEn ' l 7 ,IN i„!

Participaram,	 ainda, do presente julgamento, os	 seguintes
• Conselheiros: MAXIMINO SOTERO DE ABREU, CARLOS ALBERTO GONÇALVES
NUNES, 30NAS FRANCISCO DE OLIVEIRA, EDUARDO OBINO CIRNE LIMA,

• MARIANGELA REIS VARISCO e DICLER DE ASSUNÇNO.
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MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO No 10.650/000.973/92-19

RECURSO No 105.197

ACORDTIO No 107-1.168

RECORRENTE: CIALEMI ,.TALLE:S EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA

RELATORIO

OALEMI OALLES EMPREENDIMENTOS LTDA., qualificada nos autos do

processo, de conformidade com a descria° contida no auto de

ir:fraca/o de fls. 35/02, foi autuada em raz ia° dos setatintes fatos:

I) deixou de adicionar ao lucro liouido do exercido para fins de a purado do lucro real. correçào

poetaria calculada segundo a variacão das DINS/BDIS. exigivel sobre os neoócios de mútuo

realizados coa as interligadas JALENI JALLES EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS e SHOPPING CENTER RIO

PRETO LTDA e AGROPECUARIA FAZENDAS JALLES LTDA. conforme demonstrativo abaixo:

P.BASE/EX.FIN.	 JALENI/SHOPPINS	 AGROPECUARIA	 TOTAIS

86/87	 Ca	 50.979.44	 194.1E10.35	 245.159.79

87188	 CD 2.366.639.25	 5.456.812,11	 7.823.451,36
89/89	 CD 88.041.174.61	 75.151.369.58	 163.192.544,19
89/90	 NUS 2.178.311.18	 949.495.47	 3.127.732.65

Dispositivos Infrinpidos: arts. 154. 157. 	 lo. 164, 167, 173. 387. II, todos do RIR/80 e art. 21 do

DL. 2065/83.

II) Osisslo de receita operacional caracterizada pela remessa de numerário à JALEM1 SHOPPING et

31.12.88, sem a respectiva contabilizado, no valor de CZ$ 4.900.000,00, conforme comprova o

saldo do razào das duas empresas.

Dispositivos Infrinoidos: arts. 154, • caput s . 1554 157.	 1o, 158, 160, 165. 167 e 387, 11, todos do

RIR/80.

1111 Em razAo das infractas imputadas à Ispugnante e, ainda, de prejuizos fiscais apurados nos

periodos-base de 1987 e 1989. ajustados em face da Mo fiscal levada a terno, procederas-se as

seguintes alteradas

B.BASE/EI.	 LUCRO REAL DECLARADC	 LUCRO REAL APURADO

86/87	 846.669	 1.091.828.79

87/88	 (4.952.376)	 2.871.075.36

88189	 (100.399.301)	 67.693.243.19

89/90	 (3.857.575)	 1729.842.351
90/91	 - O -	 3.619.530.00
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Dispositivos Infringidos: arts. 154 4 s caput . , 164, III, 382, 5 1e e 387, todos do RIR/81.

Na i p Lisnação de Fl s. 47/80, foi d i to, em síntese :

. que se cuida de operações de empréstimos realizados a teor de regras emergentes do
Código Civil, com características próprias, às quais, injuridicamente, se contrapõe a
legislação 'castrense . , editada com a Decreto-lei ri!. 2065, de 1983;

. que, à luz do que dispõe o Código Civil, art. 1262, é permitido, mas só por cláusula
ex pressa, fixar juras ao empréstimo de dinheiro ou de outras coisas fungíveis;

. não estava obrigada a efetuar a indexação da dinheiro em prestado à empresas
citadas, exatamente à falta de cláusula ex pressa; e

• que o Decreto-lei 2065/83, em face do Código Civil, é uma aberração.

F 1 s . t4, o fiscal  aut ¡sant e fêz sua i n f or mac go, nos
seguintes termos

• o vetusto Código Civil, datado da aurora do século, regula relações privadas, que
podem ser alteradas por lei tributária;

• com o advento do DL 2065/03 as empresas coligadas e interligadas estão obrigadas, nas
negócios de ndtuo, a reconhecer variação monetária idêntica à da OTN/BTN. A legislação
não exige o reconhecimento contábil e sim fiscal, via LALUR, o que foi feita na ação
fiscal. A exigência é decorrente de lei;

. a impugnante não contesta os critérios e a forma de apuração da base de cálculo;

• apesar de aguardar o cancelamento do auto, a impugnante não se manifestou sobre os
itens 2 e 3 do mesmo.

Por fim, o fiscal autuante pede procedência integral ao auto
de infração„

A autoridade julgadora singular, às fls. 55/57 julgou a
i mpugnacão improcedente,  ass	 ementando a sua dec i sgo

"PECISSO/CONT.	 10850/444/V2.
Ia,'p osto 	 de Renda t iti'S:stia Jurídica,. &ken; ic los	 de
15097/5 11 ,	 anos-base 15;'86,7P0. 4 obrigatoriedade	 de
reconhecer, pelo menos, o valor da correao monetária,
det erm ?nada no art i ga 21 do Cecreto-Le 26+65/83,
a p lica-ge as mutuantes dc todos os contratos de mdtuo
celebrados entre pessoas jurídicas interligadas.

IMPVGNACÃO IMPROCEDENTE',

consignando que a omisu go de receita e a inexistência de
p rejuízos a compensar n g o foram expressamente contestados pela
i impugna. n t c .
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Inconformada, a Impugnante interpôs recurso reeditando,
fundamentalmente, as alegaç3es feitas em sua p eça vestibular,
citando, em acréscimo, julgados do Conselho de Contribuintes
(Acórdãos	 101-92.011	 e	 101-90.916),	 contestando,	 nessa

, oportunidade, a questão de remessa de numerário sem a devida
contabilização, da ordem de Cri 4.900.000,00, dizendo que a
emp resa a quem a verba se destinou também foi objeto de
fiscalização tendo sido autuada pela contabilização de numerário
recebido de empresa coli g ada sem a devida efetividade da origem
do recurso, não sendo cabível, destarte, a a p licação de dupla
punição.

Pede, p or fim, p rovimento ao seu apelo.

iá o relatório.

VOTO

O recurso é tem p estivo. Dele, p ortanto, tomo conhecimento.

A matérias postas à ap reciação deste Conselho não são novas
não comportanto, quanto ao mérito, maiores dificuldades.

Quantos às Operaçaes de Mútuo

A p róp ria Recorrente reconhece e a ação fiscal demonstra,
que fez vários emp réstimos a empresas interligadas, sem pactuar
correção monetária.

Não obstante para efeitos de direito privado a estipulação
de juros seja livre, para efeitos tributários, a teor do que
disp unha o art. 21 do Decreto-Lei 2065/93, o reconhecimento de	

-'r
receita, p elo menos e quivale à variação da ORTN (OTN), é medida 	 (' -
que se imp unha. No entanto, nos termos dessa lei, não é cabível,
como assim quer o PN CST n2 10/85, por falta de previsão legal
esp ecífica, a criação de índice 'Pra-rata de correção monetária,
apesar de até poder ser justa. Hoje, a teor do que dis p rie o art.
42, s e', do Decreto 332191, que tem o seu fundamento de validade
no art. 92, II, da Lei 7799/99, o indexador das o peraçaes de
mútuo entre empresas interli g adas, controladoras e controladas é
a UFIR.	

k/f
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Porém, se, como visto, é certo que nas op eraçaes de mútuo da
esp écie se im p õe o reconhecimento a titulo de receita de variação
monetária (hoje a título de correção monetária de balanço), de
imp ortância corres p ondente à correção monetária calculada segundo
a variação do valor da ORTN (DL 2065/83, art. 21), a p6s da OTN
(DL 2284/96) e, hoje, da UFIR (Dec. 332/91), também é certo de

1

	

	 que para que se verifique a necessidade de se corrigir é mister
V	 que haja índice de atualização monetária a p licável, fato que ao

lonuo desses anos nem sempre se verificou, seja p orque o índice
1	 aplicável, por força de p lano econômico, se manteve congelado,

seja p or que também por forca de piano econômico, entre a extinção
de um indexador e a estipulação de outro p assaram-se mais de um
ano.

Deveras, na p assag em da GRIS para DIN, levada a termo pelo
V	 Decreto-Lei 2284/06, no bojo do Plano Cruzado, a OTN, que

substituiu a ORIN, fixada p ara março dd 1996 no valor de Cni
106,40, por exp ressa dis p osição legal	 (art. 62), permaneceu

V inalterada até 12 de março de 1907, quando então sofreu uma
variação de 1,70693429 (Circular 8ACEN n g 1149, de 20.03.97),
p assando a valer CM 181,61, descon g elando-se a p artir dai.

Por outro lado, p or força de outro Plano Econômico, o Verão,
a Lei 7720/89 (art. 15), criando o cruzado novo, deuindexando a
economia e promovendo um novo congelamento de preços, extinguiu a
OTN, estabelecendo, como seu último valor, NUS; 6,17 (NCZ$ 6,92
no caso da OTN Fiscal). Com o fracasso de mais esse plano
econômico, a Lei 7799/89 reintroduziu novamente a indexação no
camp o do direito tributário criando novo indexador, o BTN-Fiscal,
não estipulando, todavia, nessa oportunidade, indexador
esp ecifico p ara as operacôes de mútuo. Pelo contrário, em
demonstração ine quívoca de que nada se estipulou, foi dito no
art. 9Q, II, da Lei, "verbis":

'Ârt. - Fies o Poder Executivo COR' base nos
objetivos da corroa° monetária, autorizado a baimar
instrueSes:

11 - relativas s outras situmrSes e gPE'ciai:3-, bem como
em relsao a operac&Ts efetuadas entre pessoas
jurídicas coligadas, controladoras e controladas, sob
controle comum ou associadas por qualquer forma".

Vale dizer, a p artir de março de 1986 e até março de 1907,
p or força do congelamento decretado p elo Plano Cruzado, as
op eraçSes de mútuo concedidas/lí quidadas não ficaram sujeitas a
correção monetária, p ela simples e boa razão de que nesse período
a OTN não variou. A partir de março de 1987, os mútuos
anteriormente concedidos e não liquidados, em contrapartida,
sofreram a correção monetária plena verificada entre a DIN de
marco de 1996 e a de março de 1907, p assando, a p artir dai, a
sujeitar-se à correção monetária p ela variação mensal da OTN.
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Por outro lado, a part ir da ext inção da OTN, verificada em
Janeiro de 1989, pelo valor de NUS 6,17, e até a inst i tu leão do
INPC como i ndexador das operaç 3es de mútuo, fato que se ver i f i cou
somente em 1 de novembro de 1991, não houve indexador que
compulsoriamente obrigasse a mutuante a reconhecer receita de
correção monetária. Sem solução de cont inuidade, a part ir de
janeiro de 1991 o i ndexador passou aser a UFIR.

R esum ndo

I - de março de 1986 até março de 1987, as operaçaes de mútuo
concedidas/liquidadas não podem (demve) ser, de ofício, atual izadas
monetariamente;

II -• em março de 1987, os mútuos anteriormente concedidos e não
liquidados podem (devem) ser atualizados monetariamente, de oficio, pela
variação plena verificada entre a OTN de março de 1986 e a de março de
1987, não sendo admissivel, entretanto, a criação de "OTN Pro-Rata",
para efeitos de cálculo.

III a partir de março de 1987 até janeiro de 1989, as operaç3es de
mútuo podem (devem) ser atualizadas monetariamente, de oficio, pela
variação mensal da OTN, não sendo admissivel, repita-se, a utilização de
índice "Pro-rata".

IV a partir de fevereiro de 1989, com a extinção da OTN pelo valor de
NCZS 6,17, até a instituição do INPC como indexador, em 04.11.94, não é
admissivel, de oficio, a atualização monetária de operaçSes de mútuo.

V - a partir de 4 de novembro de 1991 até 31 de dezembro de 1991, as
operaçales de mútuo podem (devem) ser atual izadas, de ofício, pela
variação mensal do INPC, verificada a partir da reinst i tu 'Cio da
indexação (04.11.91).

VI - a partir de janeiro de 1992, as operaç'ões de mútuo podem (devem)
ser atualizadas, de oficio, pela variação da UFIR.

Logo, no cálculo da matéria tributável a fiscalização não
p oder ia ter-se ut i 1 izadado de índices "Pro-r ata" da OTN/13TN,

i t o menos ter atual zado menet ar i ainent e as operaç 3es de mút uo
durant e p er iodos de congelament o/ext i nção do indexador aPl i cível
p elo que o quantum - devido apurado deve ser objeto de recalculo.

Observe-se que o recálculo deve ser feito ano a ano (já que
cada ano corresponde a um lançamento), não sendo admissivel,
-sen:rjo por meio de novo lançamento de oficio, se poss ivel
majorar-se a(s) base(s) anteriormente apurada(s). Ao revés, o(s)
cálculo(s)	 indevido(s) deve(em) ser refeito(s), 	 diminuindo-se
da ( s )	 base (s) t r but ável ( i	 a(s)i mportância(s) calculada ( s )
maior
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Quanto à Questão da Omissão de Receita

Pelos trabalhos da fiscalização, realizados a partir de
dados colhidos da contabilidade da Recorrente, não há duvidas que
a receita apurada foi objeto de omissão, p ouco imp ortando, nesta
op ortunidade - já que a recorrente durante toda a tramitação do
p rocesso teve possibilidade de se defender, p rovando o que de
direito - a alegação, des p rovida de elementos, que a empresa
beneficiária da receita omitida já teria sido autuada p elo mesmo
fato.

é de se manter, pois, 'in totum s , neste item, o auto de
infração lavrado.

Quanto a Questão da TRD

Em seus memoriais, p or fim, insurge-se a Recorrente contra a
cobrança de encargos a titulo de TRD entre fevereiro e julho de
1991.

Esta Câmara, em vários precedentes, já firmou entendimento
sobre a impossibilidade da cobrança de TRD entre fevereiro e
julho de 1991, valendo a p ena, p ois, citar as partes fundamentais

	

do Ac,Srdão n2107-0.823, relator o Conselheiro Jamas Francisco de 	 '
Oliveira, cujo voto adoto integralmente:

....entendo que sua cobrança no período entre fevereiro
julho de 1991 é indevida, quando só e cabível a

ap licaao do percentual de 12' ao mês, a título de juros
de mora, para, somente a partir de 01.08.91, ser a
mesma exigida, por ser esta a data a partir da qual a
Lei ns 8.216V9I, que considerou o TRO como juros,
passou a vi ger e a ter eficácia.

Para melhor sustentar este entendimento, peço vênia
para fazer minhas as palavras do eminente Conselheiro
PAULO 'Rum VIANMA, que em magistral Peclaracio de Voto
assim conclui sua brilhante tese:

'De todo o exposto extrai-se, com facilidade, que:

1. a aplicado da rRD como índice de correao
monetária e inconstitucional e foi afastada, tanto
pelas Tribunais, como pelo próprio executivo que,
admitindo expressamente sua incompatibilidade com
o texto da Carta Magna (E.M.das Medidas
Provisórias ns 297 e 290), com essa fundamentaçíio
alterou a lei pertinente.
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2. somente com a introduçio da Medida Provisória
n. 298 (Lei 8.213) a RLI tornou-se aplicável como
índice de jura aos débitos fiscais, e esse diploma
teve vigência a partir da data de sua publicaçá"o,
conforme dispSe seu art. 43.

3. a a p licaçá"o retroativa que vem sendo dada pelo
Fisco a essa incidência de juros calculados pela
TRD é i~imissíval: a lei que introduz Snus para
o contribuinte nifo pode retroa g ir, eis que essa
retroaeio é defesa náto só em decorrência de
preceitos da lei com p lementar mas principalmente
por que é incompatível com o tekto constitucional,
com o dogma da prateai, da segurança jurídica, e
com os princíp ios que, entrelaçados, norteiam as
regras de legislaao tributária, a saber:

a)
.

o	 principio da previsibilidade (para	 a
sociedade e o Estado):
b) o princip io de que nio se admite surpresa para
o efeito de agravar débito fiscal (segurança do
contribuinte);

c) o principio da estabilidade e segurança das
rclaçSes tributárias;
d) o princípio da isonomial
e) o princip io da irretroatividade da norma
tributária

4, é farta e veemente a jurisprudência, inclusive
emanada do Supremo Tribunal Federal, vedando asse
efeito retroativo, nio só para as leis que agravam
a obrigaçifo principal, mas também para a quelas que
agravam os acréscimos legais, tais como a correçgO
monetária, a multa de mora a os juros de mora;

propósito da própria TRU já se manifestou o
Supremo,	 pelo pleno,	 cm aao direta	 da
inconstitucional idade,	 abordando	 inclusive	 a
quastáb do direito intertamporal, para excluir
toda a pretensio de aplicaad retroativa.

5. Por conse quência, é inadmissível a ap licaçâá da
FRO relativamente ao período que antecedeu o
início da vigência da Medida Provisória 2P3, vala
dizer, f.8.5'1, período para o qual o índice de
juros legal conhecido à época pelos contribuintes
era de St
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Ó. EM outros termos, a aplicaela retroativa da
Medida Provisória para o fim de aplicar ao período
que medeou de 1.2.91 a 1.0.91 uma taxa de juros
entáb desconhecida pelo contribuinte (mo) é
inteiramente absurda e colide frontalmente com os
mais elementares principias de direito em geral, e
tributário em particular, desonrando a farta
manifestacgo doutrinária e jurisprudencial
relativa ao direito intertemporal, notadamente
naquilo que se refere a a gravamentos de débitos
fiscais".

Por dltimo, e por pertinente ao deslinde da questio, convém
analisá-la sob a dtica dos artigos 105 e leó da Lei n
5.172~ (código n-ibutário Nacional), posto que tratam de
aspectos	 temporais relacionados à a p licaçâO da	 lei
tributária.

O art. 105 estabelece que a leg islaao tributária aplica-se
imediatamente aos fatos geradores futuros e aos pendentes,
assim entendidos asweles cuja ocorrência tenha-se iniciado
mas nifo esteja completa nos termos do art. 116. Portanto,
quando a lei entra em vi gor, ela passa a ter eficácia
imediatamente sobre as relacSes jurídicas hipotetizadas por
ela e que se materializem a partir da data da lei, ou seja,
presentes, futuras ou ainda nia concluídas, quer dizer,
apenas iniciada. Logo, por princip io, a lei nia pode,
retroativamente, estabelecer ou aumentar a Snus econômico-
financeiro do contribuinte, criando, destarte, uma situaego
gravosa de forma retro-aperativa e inesperada. Numa palavra,
a lei é elaborada para o futuro, a partir do presente.

O art. íeis estabelece que a le g islaaa tributária aplica-se
imediatamente aos fatos geradores futuros e aos pendentes,
assim entendidos aqueles cuja ocorrência tenha-se iniciado
mas rijo esteja completa nos termos do art. 116. Portanto,
quando a lei entra em vigor, ela passa a ter eficácia
imediatamente sobre as relaeSes jurídicas hipotetizadas por
ela a que se materializem a partir da data da lei, ou seja,
presentes, futuras ou ainda nio concluídas, quer dizer,
apenas iniciada. Logo, por principio, a lei ílio pode,
retroativamente, estabelecer ou aumentar o ônus econômico-
financeiro do contribuinte, criando, destarte, uma situaao
gravosa de forma retro-operativa e inesperada. Numa palavra,
a lei d elaborada para o futura, a partir da presente.

si/
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Sendo assim, a Lei n=	 nio poderia retrooperar no
sentida de alcançar fatos geradores já materializados, cajus
débitos tributdrios de consequência também foram
indevidamente alcançados e onerados com a iNPUtaça#0 da rRo a
titulo de juros.

• Por seu turno, segundo as previsões do art. 106 do CUM,
também nio se coaduna cam a hipótese sub-judice a aplicacira
de lei a fato ou a ate pretérito, posto que, vimos de ver, a
lei ní., pode ser aplicada retroativamente para criar
situaçóes mais onerosas ao contribuinte; apenas para atuar
com benignidade, a teor do mencionado artigo 106.

m

Resta, entio, adotar a regra do art. 105 do CM/ e concluir,
novamente, que a situaçáO jurídica envolvida na presente
questito, relativamente a fatos geradores pretéritos, já
definitivamente constituída, só pode ser alcançada pela lei

• n= S;S1S/f a partir de sua entrada em vigor, ou seja,
01.061 .01, a p artir da qual e somente cobro ser:ia exigidos os

• juros a sue denominaram de í,xa Referencial Diária.

Neste scnt ido, esta Cimara já vem decidindo, por maioria de
votos, prover o recurso, para afastar tal ~peia°, como é
o caso do acórdáta 107-0.344, cujo voto Pai proferido por
este Conselheiro em sessio de 16.06.52.

Anta .s o exp osto, voto no sentido de dar provimento parcial
no recurso interposto para que se exclua, da(s) base(s)
tributável(is), a correção monetária das operaçaies de mútuo
realizadas em período de con g elamento/extinção de índices ou em
Punção da aplicação de índices p ro-rata, devendo a repartição de
origem promover os recalculas na forma explanada, bem como para
se excluir os encargos da TRD cobrados entre Fevereiro e julho de
1991.

Brasilia/OF, 17 de maio de 1994.
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